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EDITAL DE LICITAÇÃO PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE 

PROJETO BÁSICO COM BASE NA LEI 13.303/2016 

EDITAL DE LICITAÇÃO PRESENCIAL Nº 01/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 530004212/2021 

A NITERÓI TRANSPORTE E TRÂNSITO S.A. – NITTRANS, inscrito 
no CNPJ sob o nº 08.357.430/0001-77, com sede Praça Fonseca Ramos, 
s/nº (Rodoviária Roberto Silveira), 6º/7° andares, Centro, Niterói – RJ, CEP 24.030- 
020, torna público, para conhecimento de quantos possam se interessar, que fará 
realizar LICITAÇÃO PRESENCIAL, a ser processada e julgada em 
conformidade com o Regulamento Interno de Licitações e Contratos da NITTRANS, 
com a Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016, com a Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, além de outras normas 
aplicáveis, bem como pelas regras estabelecidas neste Edital e seus Anexos, na 
seguinte conformidade:  

A abertura da sessão pública desta LICITAÇÃO ocorrerá na sede 
da NITTRANS, às 10:00 horas do dia 31/08/2023. 

MODO DE DISPUTA: FECHADO. 

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 

1 – CONSIDERAÇÕES GERAIS 

1.1 As retificações do edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais 
impugnações, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas no veículo de 
publicação dos atos oficiais do Município e divulgadas por meio eletrônico na 
internet, sendo comunicadas aos adquirentes do edital, via telefax, telegrama ou 
entrega pessoal, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.  

1.2 O edital e seus anexos se encontram disponíveis no endereço eletrônico 
www.nittrans.niteroi.rj.gov.br, podendo, alternativamente, ser adquirida uma via 
impressa mediante a doação de uma resma de papel A4, na sede da NitTrans.   

http://www.nittrans.niteroi.rj.gov.br/
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1.3 Os interessados poderão solicitar esclarecimentos ou dirimir suas dúvidas acerca 
do objeto deste edital ou interpretação de qualquer de seus dispositivos, por escrito, 
até 02 (dois) dias úteis anteriores à data do início da licitação, no seguinte endereço: 
sede da NitTrans, através de requerimento interposto no protocolo (sobreloja), de 
09:00 horas até 17:00 horas, ou ainda, mediante confirmação de recebimento, por 
meio do telefone nº 2621-5558 ou e-mail nittrans.licitacao2021@gmail.com. 

1.4.1 Caberá ao Presidente da Comissão de Licitação, auxiliado pelo setor 
responsável pela elaboração do edital e/ou Termo de Referência, responder aos 
pedidos de esclarecimentos no prazo de até 03 (três) dias úteis, antes do 
encerramento do prazo de acolhimento de propostas, com encaminhamento da 
resposta para todos os interessados, observado o disposto no item 1.1 deste edital.  

1.5 Os interessados poderão formular impugnações ao presente edital em até  
05 (cinco) dias úteis anteriores à abertura da sessão, no seguinte endereço: sede da 
NitTrans, através requerimento interposto no protocolo (sobreloja) de 09:00 horas 
até 17:00 horas, ou ainda, mediante confirmação de recebimento, por meio do 
telefone n.º 2621-5558 ou e-mail nittrans.licitacao2021@gmail.com. 

1.5.1 Caberá ao Presidente da Comissão de Licitação decidir sobre a impugnação 
interposta pelos potenciais licitantes antes da realização da sessão, no prazo de até 
03 (três) dias úteis, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os 
interessados por quaisquer das formas de divulgação previstas no item 1.1 deste 
edital. 

2 – DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 O objeto da presente licitação compreende: “Contratação de empresa 
especializada de engenharia para elaboração de projeto básico detalhado em 
telecomunicação e engenharia civil para ampliação da rede óptica da NitTrans, com 
objetivo de atender as necessidades de conectividade aos demais órgãos da 
Prefeitura Municipal de Niterói” especificados e quantificados na forma da Proposta 
de Preços (ANEXO IV) e do Termo de Referência (ANEXO I).  

 3 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1 Os recursos necessários à realização do serviço ora licitado correrão à conta da 
seguinte dotação orçamentária:  

mailto:nittrans.licitacao2021@gmail.com
mailto:nittrans.licitacao2021@gmail.com
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FONTE: 1.704.00 
PROGRAMA DE TRABALHO: 2282.26.572.0011.5022 
NATUREZA DA DESPESA: 44.90.51 

4 – TIPO DE LICITAÇÃO E PREÇO MÁXIMO ADMITIDO  

4.1 A presente licitação rege-se pelo tipo MENOR PREÇO.  

4.2 O valor estimado do contrato a ser celebrado pela NITTRANS será SIGILOSO. 

5 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1 Poderão participar desta Licitação empresas especializadas cujo objeto social 
contenha atividades compatíveis com o objeto desta licitação, observada a 
necessária qualificação, e que satisfaçam todas as exigências deste edital.  

5.2 Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o 
controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas, sendo também 
vedada a participação empresas punidas por:  

a) Órgãos da Administração Pública Direta e/ou Entidades da Administração Pública
Indireta do Município de Niterói, com as sanções prescritas nos incisos I, II e III do
art. 83 da Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016 e no art. 7º da Lei Federal
nº 10.520, de 17 de julho de 2002;

b) Órgãos da Administração Pública Direta e/ou Entidades da Administração Pública
Indireta de âmbito Federal, Estadual, Distrital e Municipal, com a sanção prescrita no
inciso III do art. 38 da Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016.

5.3 Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo 
econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. 
Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas não 
serão levadas em consideração e serão rejeitadas.  

5.3.1 Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico 
ou financeiro, além daqueles previstos na legislação específica (Lei Federal nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, Capítulo XXI) as empresas que tenham 
diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais 
comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a 
outra empresa.  



530004212/2021 - Fls.  

Prédio da Rodoviária Roberto Silveira – Praça Fonseca Ramos, s/nº, 6º/7º andar – Centro – Niterói/RJ 

C E P  2 4 . 0 3 0 - 0 2 0  –  T e l  ( f a x )  ( 0 2 1 )  2 6 2 1 - 5 5 5 8  
4 

5.4 Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas 
arroladas no artigo 44 da Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016.  

5.5 Será permitida a participação de licitantes em regime de consórcio, na seguinte 
forma:   

5.5.1 As empresas consorciadas apresentarão compromisso público ou particular de 
constituição do consórcio, subscrito por todas, no qual deverá estar indicada a 
empresa líder como responsável principal perante a ENTIDADE LICITANTE pelos 
atos praticados pelo consórcio, devendo constar expressamente do instrumento os 
poderes específicos para requerer, assumir compromissos, transigir, discordar, 
desistir, renunciar, receber e dar quitação, como também receber citação em Juízo.  

5.5.2 No consórcio de que participem empresas estrangeiras e brasileiras, a 
empresa líder deverá ser sempre brasileira.  

5.5.3 Cada um dos membros do consórcio deverá comprovar, individualmente, os 
requisitos de habilitação, mediante a apresentação da documentação comprobatória. 

5.5.3.1 As empresas consorciadas poderão, todavia, somar os seus quantitativos 
técnicos e econômico-financeiros, estes últimos na proporção da respectiva 
participação no consórcio, para a finalidade de atingir os limites fixados para tal 
objetivo neste edital.  

5.5.4 As empresas consorciadas não poderão participar isoladamente da licitação, 
nem em qualquer outro consórcio.  

5.5.5 As notas de empenho relativas à execução contratual serão emitidas apenas 
em favor da empresa líder.   

5.5.6 Durante o procedimento licitatório e na execução do contrato, a Administração 
poderá exigir de qualquer das empresas consorciadas o adimplemento da obrigação 
pactuada pelo consórcio, bem como o valor correspondente a eventuais multas e 
penalizações decorrentes da inexecução do contrato. A cobrança a uma integrante 
do consórcio não desobriga as demais.   

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO

6.1 O Licitante deverá apresentar para participar da presente licitação, sob pena de 
inabilitação, além da Declaração de cumprimento do inciso XXXIII do artigo 7º da 
Constituição Federal (ANEXO VIII), da Declaração de Idoneidade (ANEXO V), da 
Declaração de Superveniência (ANEXO X) e da Declaração de Optante do Simples 
(ANEXO IX), devidamente preenchidos, os seguintes Documentos de Habilitação a 
seguir descritos. 
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6.2 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

6.2.1 Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, 

conforme o caso, os seguintes documentos:  

a) Cédula de identidade e CPF dos sócios ou dos diretores;

b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em
se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de
prova de diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

f) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos artigos 1.039 a
1.092 da Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, deverá mencionar, no
contrato social, por força do art. 997, inciso VI da referida lei, as pessoas naturais
incumbidas da administração;

g) ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem
como o estatuto com a ata da assembleia de aprovação, na forma do artigo 18 da
Lei Federal nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, em se tratando de sociedade
cooperativa.

6.3 DAS COOPERATIVAS 

6.3.1 Será admitida a participação na licitação de cooperativa de trabalho, sendo 
esta considerada a sociedade constituída por trabalhadores para o exercício de suas 
atividades laborativas ou profissionais com proveito comum, autonomia e autogestão 
para obterem melhor qualificação, renda, situação socioeconômica e condições 
gerais de trabalho, nos termos da legislação em vigor.   

6.3.2 A cooperativa de trabalho, que deverá ser regida pela Lei Federal nº 12.690, 
de 19 de julho de 2012, deverá atender, conforme o caso, às exigências da cláusula 
9.1 deste ato convocatório, no que couber, assim como apresentar, também no 
envelope de habilitação, os seguintes documentos:  
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I - ata de fundação, com o uso obrigatório da expressão “Cooperativa de Trabalho” 
na denominação social da cooperativa;  
II - estatuto (com ata da assembleia de aprovação);  
III - regimento interno (com ata da aprovação);  
IV - regimento dos fundos (com ata de aprovação);  
V - edital de convocação de assembleia geral e ata em que foram eleitos os 
dirigentes e conselheiros;  
VI - registro da presença dos cooperados em assembleias gerais;  
VII - ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 
objeto deste certame, se vencedora;  
VIII - relação dos cooperados que executarão o objeto, acompanhada dos 
documentos comprobatórios da data de ingresso de cada qual na cooperativa;  
IX - ata da sessão em que os cooperados elegeram comissão ou cooperado para 
realizar a coordenação da prestação de serviços realizada fora do estabelecimento 
da cooperativa, com mandato nunca superior a 1 (um) ano ou, no máximo, com 
prazo estipulado para a contratação, com a definição dos requisitos para a sua 
consecução, os valores contratados e a retribuição pecuniária de cada sócio 
partícipe.   

6.3.3 Não será admitida participação de cooperativas de trabalho: 
a) fornecedoras de mão de obra, ou que realizam intermediação de mão de obra
subordinada, mas apenas as prestadoras de serviços por intermédio dos próprios
cooperados; ou
b) cujos atos constitutivos não definam com precisão a natureza dos serviços que se
propõem a prestar.

6.3.4 Presumir-se-á intermediação de mão de obra subordinada a relação contratual 
estabelecida entre a empresa contratante e as Cooperativas de Trabalho que não 
observar o disposto no inciso IX do item 6.3.2.  

6.3.5 A constituição ou utilização de Cooperativa de Trabalho para fraudar 
deliberadamente a legislação trabalhista, previdenciária e o disposto nesta Lei 
acarretará aos responsáveis as sanções cíveis e administrativas cabíveis.  

6.4 DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

6.4.1 Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser 

apresentados os seguintes documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro

Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
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b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

c) prova de regularidade fiscal perante à Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do licitante, que será realizada da seguinte forma:

c.1) Fazenda Federal: apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta
Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive,
as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11,
da Lei nº 8.212, de 1991;

c.2) Fazenda Estadual: apresentação de Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão
Positiva com efeito de Negativa, perante o Fisco estadual, pertinente ao Imposto
sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de
Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação – ICMS,
bem como de Certidão perante a Dívida Ativa estadual, podendo ser apresentada
Certidão Conjunta em que constem ambas as informações; ou, ainda, Certidão
comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, não esteja sujeito à
inscrição estadual;

c.2.1) Caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Rio de Janeiro, a prova de
regularidade com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da
Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida
pela Secretaria de Estado de Fazenda, e de Certidão Negativa de Débitos em Dívida
Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, para fins de participação em
licitação, expedida pela Procuradoria Geral do Estado, ou, se for o caso, Certidão
comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, não esteja sujeito à
inscrição estadual;

c.3) Fazenda Municipal: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão
Positiva com efeito de Negativa do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza –
ISS, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto
social, não esteja sujeito à inscrição municipal;

d) Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débito para com o INSS

(CND) e Certificado de Regularidade de Situação relativo ao FGTS, demonstrando

situação regular quanto ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
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e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou

da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT.

6.4.2. Os licitantes que não possuam qualquer inscrição neste Município deverão 

apresentar a Certidão Negativa de Débitos Municipais (ou certidões similares) 

expedidas pelo Município de sua sede; e, conjuntamente, Certidão de Não 

Contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói. 

6.4.2.1. No caso excepcional, da certidão de Não Contribuinte do ISS e Taxas do 

Município de Niterói não ser fornecida do modo como requerido no item anterior, 

poderá o licitante declarar, facultativamente, sob as penas do art. 82 da Lei Federal 

nº 13.303, de 30 de junho de 2016, que não é contribuinte do ISS e Taxas do 

Município de Niterói, conforme modelo do ANEXO XI. 

6.4.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar a 

documentação de regularidade fiscal ainda que esta acuse a existência de débitos, 

caso em que deverá ser aplicado o disposto na cláusula 8.15. 

6.5 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

6.5.1 Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverão ser 
apresentados os seguintes documentos: 

6.5.1.1 O licitante detentor da proposta ou lance de menor preço deverá apresentar 
certidões negativas de falências e recuperação judicial e extrajudicial expedidas 
pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, 
expedida no domicílio da pessoa física.   

6.5.1.2 Se o licitante não for sediado na Comarca da Capital do Estado do Rio de 
Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade 
judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, 
tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação 
judicial, ou de execução patrimonial.  

6.5.1.3 Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de 
processo de recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação 
extrajudicial, caso seja comprovado, no momento da entrega da documentação 
exigida no presente item, que o plano de recuperação já foi aprovado ou 
homologado pelo Juízo competente.   
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6.5.1.4 A empresa em recuperação judicial deverá apresentar certidão emitida pela 
instância judicial competente que certifique sua aptidão econômica e financeira para 
participar de procedimento licitatório.  
 
6.5.1.5 Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, a empresa deverá 

comprovar na forma da lei, boa situação contábil/financeira com a capacidade de honrar 

suas obrigações, através da apresentação de índices de Liquidez Geral (LG) e liquidez 

corrente (LC) maior ou igual que 01 (um) e Grau de endividamento (GE) menor ou igual a 

0,75 (zero virgula setenta e cinco), segundo fórmulas abaixo: 

 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ≥ 1 Passivo circulante + 

Exigível a Longo Prazo 

 
LC = Ativo Circulante ≥ 1 Passivo circulante 

 
GE = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo ≤ 0,75 

Ativo Total 

 
 
6.6 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
 
6.6.1 Para fins de comprovação de qualificação técnica, deverão ser apresentados 
os seguintes documentos:  

A empresa contratada deverá apresentar: 

 Prova de Registro da licitante e do Responsável Técnico no respectivo 

conselho com validade na data de apresentação da proposta; 

 Atestado comprobatório de capacidade técnica e de desempenho anterior de 

atividade condizente com o objeto deste EDITAL, expedido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, cujo objeto tenha sido pertinente e 

compatível, em características, ao OBJETO deste EDITAL; 

 Currículo (s) do (s) profissional (is) de nível superior, que contemple a 

execução de serviços de características semelhantes, equivalente ou superior 

ao objeto deste edital; 
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A empresa contratada deverá ter na sua equipe técnica pelo menos os 

seguintes profissionais:  

 01 (um) Engenheiro de Telecomunicações e 01 (um) Engenheiro Civil com 

experiência e conhecimento em redes ópticas, com registro no CREA – 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia; 

Os elementos para avaliação da capacidade técnica dos profissionais das empresas 

licitantes serão atestados por Certificados emitidos por seu respectivo Conselho de 

Classe (CREA). 

6.7 DA DECLARAÇÃO RELATIVA AO CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO 

XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

 

6.7.1  Declaração do licitante (ANEXO VIII) de que não possui em seu quadro 

funcional nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma 

do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988. 

 

6.8 DO PRAZO DE VALIDADE DOS DOCUMENTOS E CERTIDÕES 

 

6.8.1 As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios. Inexistindo esse prazo, 

reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 

 

 
7 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E 
DAS PROPOSTAS  
  
7.1 No local, data e hora fixados neste Edital, apresentarão os licitantes suas 
propostas em 2 (dois) envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, 
respectivamente “A” e “B”, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um 
deles as seguintes indicações:  
  
I - ENVELOPE “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
NITTRANS  
LICITAÇÃO Nº ---------------------  
NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE   
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II - ENVELOPE “B” - PROPOSTA DE PREÇOS 
NITTRANS  
LICITAÇÃO Nº --------------------  
NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE  
 
7.2 Os documentos dos envelopes “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO e “B” 

- PROPOSTA DE PREÇOS serão apresentados na forma estabelecida nos itens 

abaixo. 

 

7.3 Os documentos exigidos no ENVELOPE “A” - DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica 

autenticada, e rubricados pelo representante legal do licitante. 

 

7.4 O Presidente da Comissão de Licitação poderá pedir, a qualquer tempo, a 

exibição do original dos documentos. 

 

7.5 O ENVELOPE “A” conterá os documentos especificados na cláusula 6. 

 

7.6 Os documentos do ENVELOPE “B” - PROPOSTA DE PREÇOS serão 

apresentados em 4 (quatro) vias, exclusivamente no impresso padronizado fornecido 

pela administração (Anexo IV) ou modelo idêntico a ser apresentado pelo licitante as 

quais deverão ser preenchidas integralmente por processo mecânico ou eletrônico 

pelo licitante e devidamente rubricadas pelo representante legal. Os preços serão 

apresentados em algarismos e por extenso e cotados em moeda nacional, 

prevalecendo, em caso de discrepância, a indicação por extenso.  

 

7.7 Não serão admitidas, sob qualquer pretexto, modificações ou substituições da 

proposta ou de quaisquer documentos, uma vez entregues os envelopes à 

Comissão de Licitação. 

 

7.8 As empresas participantes poderão ser representadas no ato licitatório por seu 

representante legal, desde que apresente o original ou cópia autenticada do Ato 

Constitutivo acompanhado da carteira de identidade, ou por procurador munido do 

instrumento procuratório, outorgado pelo representante legal da empresa, com firma 

reconhecida. Estes documentos deverão ser entregues fora de qualquer envelope ao 

Presidente da Comissão de Licitação, junto com os envelopes “A” e “B”.  Os 

licitantes que não se fizerem presentes pela forma estabelecida nesta cláusula, 

ficarão impedidos de se manifestar durante os trabalhos. 
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7.8.1 Do instrumento procuratório mencionado na cláusula 7.8 acima deve constar a 

outorga de poderes para a prática de todos os atos inerentes à licitação, inclusive 

para desistência de recursos. 

 

7.8.2 A carta de credenciamento (Anexo II), a ser apresentada juntamente com a 

carteira de identidade do credenciado e documento que comprove os poderes do 

outorgante, substitui, para todos os fins, a procuração a que se refere a cláusula 7.8, 

inclusive no que concerne aos poderes para a prática de todos os atos da licitação e 

renúncia ao direito de recorrer. 

 

7.8.3 Os licitantes poderão apresentar mais de um representante ou procurador, 

ressalvada à Comissão de Licitação a faculdade de limitar esse número a um, se 

considerar indispensável ao bom andamento das sessões públicas. 

 

7.8.4 É vedado a um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado 

representar mais de um licitante, sob pena de afastamento do procedimento 

licitatório dos licitantes envolvidos. 

 
7.9 A cotação de preços será feita em moeda nacional e deverá corresponder aos 
preços praticados pela empresa para pagamento à vista na data de realização da 
licitação, englobando todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como 
os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e 
financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação. 
Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será 
considerada. 
 
 
7.10 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Presidente da Comissão de 
Licitação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
 
7.10.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido 
pela Controladoria Geral da União (https://certidoes.cgu.gov.br/); 
);  
 
7.10.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

https://certidoes.cgu.gov.br/
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improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  
 
7.10.3 Caso o Licitante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados no item 
7.10.1, com o registro da penalidade específica de proibição de contratar com o 
Poder Público, não poderá prosseguir no certame, cabendo ao Presidente da 
Comissão de Licitação declarar tal condição. 
 
8 – PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  
  
8.1 No local, dia e hora previstos neste edital, em sessão pública, deverão 

comparecer os licitantes, com os envelopes “A” e “B”, apresentados na forma 

anteriormente definida. Os licitantes se farão presentes por seus representantes 

legais, procuradores ou prepostos que, para tanto, deverão estar munidos da carta 

de credenciamento, firmada pelo representante legal da empresa, com poderes para 

praticar todos os atos da licitação, inclusive prestar esclarecimentos, receber 

notificações e se manifestar quanto à desistência de interposição de recurso. 

 

8.2 Nesta mesma sessão, que poderá ser realizada em mais de um dia, desde que 

tal se faça necessário para o completo exame dos documentos apresentados, serão 

recebidos os envelopes “A” e “B” de todos os licitantes presentes. Em seguida serão 

abertos os envelopes “A” de todos os licitantes, podendo a documentação deles 

constante ser examinada por todos os representantes devidamente credenciados, 

que a rubricarão, juntamente com os membros da Comissão de Licitação. Após a 

abertura dos envelopes “A”, a sessão poderá ser suspensa para julgamento da 

habilitação. 

 

8.3 No caso da sessão ser suspensa para julgamento de habilitação, os envelopes 

“B” serão mantidos fechados, sob a guarda da Comissão de Licitação, que os 

rubricará, juntamente com os licitantes presentes devidamente credenciados. 

 

8.4 Da sessão de recebimento dos envelopes e da abertura dos envelopes “A” será 

lavrada ata circunstanciada, rubricada pelos representantes credenciados. Serão 

considerados habilitados os licitantes que atenderem integralmente às condições 

previstas na cláusula 6 deste edital. 

 

8.5 Comunicado o resultado aos licitantes, poder-se-á passar imediatamente à 

abertura dos envelopes “B” – PROPOSTA DE PREÇOS, desde que todos os 

licitantes renunciem expressamente ao direito de recorrer da decisão relativa à 



 
 

                                                                                         530004212/2021 - Fls.  

Prédio da Rodoviária Roberto Silveira – Praça Fonseca Ramos, s/nº, 6º/7º andar – Centro – Niterói/RJ 

C E P  2 4 . 0 3 0 - 0 2 0  –  T e l  ( f a x )  ( 0 2 1 )  2 6 2 1 - 5 5 5 8  

 

 

 

14 

habilitação. Neste caso serão devolvidos aos licitantes inabilitados os envelopes “B” 

– PROPOSTA DE PREÇOS, fechados. 

 

8.6 Não ocorrendo renúncia ao direito de recorrer por parte de todos os licitantes, 

será designada data para abertura dos envelopes “B“ – PROPOSTA DE PREÇOS, 

observado o prazo de recurso estabelecido em lei. No caso de todos os licitantes 

estarem presentes, a intimação para a nova data dar-se-á na própria sessão pública, 

dispensada a publicação na imprensa oficial ou notificação. 

 

8.7 Ultrapassada a fase da habilitação, a Comissão de Licitação não mais poderá 

desclassificar os licitantes por motivos relacionados com a habilitação, salvo em 

razão de fatos supervenientes ou conhecidos após o julgamento. 

 

8.8 No dia, hora e local marcado para o julgamento das propostas e decorrido o 

prazo para recurso sem a sua interposição, tendo deste havido renúncia ou 

desistência expressa por todos os licitantes ou após o julgamento dos recursos 

interpostos, serão abertas as propostas de preços dos licitantes habilitados, e 

devolvidos os envelopes “B”, mediante recibo, aos inabilitados. 

 

8.9 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem, no todo ou em parte, 

às disposições deste edital, aquelas com preço excessivo e aquelas que tiverem 

preço manifestamente inexequível. 

 

8.10 Havendo dúvida sobre a exequibilidade de uma ou mais propostas, fixará a 

Comissão prazo não inferior a 72 (setenta e duas) horas para que o(s) licitante(s) 

comprove(m) a viabilidade de seus preços, solicitando-lhe(s) a composição dos 

preços unitários. 

 

8.11 Será declarada vencedora a proposta que apresentar o menor preço, 

observado o disposto nas cláusulas 7.9 e 8.12. 

 

8.12 Caso alguma microempresa ou empresa de pequeno porte apresente preço 

igual ou superior ao menor preço em até 10% (dez por cento), ela terá preferência 

de contratação, na forma dos itens seguintes. 

 

8.12.1 Após a abertura das propostas de preço, será facultado à microempresa ou 
empresa de pequeno porte melhor classificada apresentar nova proposta, inferior 
àquele que foi o menor preço, situação em que será o objeto adjudicado em seu 
favor. O prazo para apresentação da nova proposta é de 05 (cinco) dias úteis. 
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8.12.2 Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte 

melhor classificada, nos termos do item anterior, serão convocadas as 

remanescentes que porventura se enquadrem nos limites de preço da cláusula 8.12, 

na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

 

8.12.3 No caso de equivalência dos valores apresentados por microempresas ou 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos limites de preço da cláusula 8.12, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

 

8.12.4 O disposto nos itens acima somente se aplicará quando a menor oferta inicial 

não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

8.12.5 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nas cláusulas 8.12.1, 

8.12.2 e 8.12.3, o contrato será adjudicado em favor da proposta originalmente 

vencedora do certame. 

 

8.13 No caso de empate entre as propostas de menor preço, será utilizado como 

critério de desempate o sorteio público, sem prejuízo do disposto na cláusula 8.12.  

 

8.14 Na hipótese de inabilitação ou desclassificação de todas as propostas, a 

Comissão de Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para 

apresentação de nova documentação ou de outras propostas, devidamente 

escoimadas das causas que deram origem a tal situação. 

 

8.15 Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de 

pequeno porte com débitos fiscais, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 2 

(dois) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 

com efeito de negativas, prorrogável por igual período a critério da NITERÓI 

TRANSPORTE E TRÂNSITO S.A. Aguardar-se-ão os prazos de regularização fiscal 

para a abertura da fase recursal. 

 

8.15.1 A prorrogação do prazo deverá sempre ser concedida pela NITERÓI 

TRANSPORTE E TRÂNSITO S.A. quando requerida pelo licitante, exceto quando 

exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para a emissão da Nota de 

Empenho, devidamente justificados. 
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8.15.2 A não regularização da documentação no prazo previsto na cláusula 8.16 

implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

no art. 83, da Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016, sendo facultado a 

NITERÓI TRANSPORTE E TRÂNSITO S.A. convocar os licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

 

8.16 O julgamento das propostas de preços (envelopes “B”) e a classificação final 

das propostas será objeto de ata circunstanciada, rubricada pelos representantes 

credenciados. 

 

8.17 Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) 

dias, contados da data da sua entrega. 

 

8.17.1 Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do 

período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o 

interesse da NITERÓI TRANSPORTE E TRÂNSITO S.A. este poderá solicitar a 

prorrogação da validade da proposta por igual prazo. 

 

8.18 É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 

processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 

constar originariamente da proposta. 

 

8.19 A critério da Comissão de Licitação, poderão ser relevados erros ou omissões 
formais, de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas  
 
 
9 – DA ADJUDICAÇÃO 
 
9.1 Uma vez homologado o resultado da licitação pelo Presidente da NITERÓI 
TRANSPORTE E TRÂNSITO S.A., será o licitante vencedor convocado, por escrito, 
com uma antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para assinatura do 
contrato.  
 
9.2 Deixando o adjudicatário de assinar o contrato no prazo fixado, poderá o 
Presidente da NITERÓI TRANSPORTE E TRÂNSITO S.A., sem prejuízo da 
aplicação das sanções administrativas ao faltoso, convocar os licitantes 
remanescentes que tiverem sido habilitados, na respectiva ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
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10 – DO PRAZO 
 
10.1 O prazo de vigência do contrato será de 120 (cento e vinte) dias corridos, 
contados a partir de ordem de início, com reuniões de acompanhamento semanais, 
que podem ser realizados de forma remota.  
 
10.2 O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no 
art. 71, caput, da Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016 c/c art. 138, caput, do 
Regulamento Interno de Licitação e Contratos, desde que a proposta da 
CONTRATADA seja mais vantajosa para o CONTRATANTE. 
 
    
11 – DA GARANTIA  
 
   
11.1 Exigir-se-á do licitante vencedor, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado 
da data da assinatura do contrato, uma garantia, a ser prestada em qualquer 
modalidade prevista pelo § 1º, art. 70 da Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 
2016, da ordem de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a ser restituída após 
sua execução satisfatória.   
  
11.1.1 A garantia, qualquer que seja a modalidade apresentada pelo vencedor do 
certame, deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos:   
a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;  
b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada;  
c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução do contrato;  
d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.  
  
11.2 A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após 
sua liberação.   
  
11.3 Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 81 da Lei Federal 
nº 13.303, de 30 de junho de 2016, a garantia deverá ser complementada, no prazo 
de 48 (quarenta e oito) horas, para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por 
cento) do valor do Contrato.  
  
11.4 Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, 
seu valor original será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena 
de rescisão administrativa do contrato.   
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12 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
12.1 O pagamento será efetuado, conforme cronograma de execução do contrato, 
mediante crédito em conta-corrente da contratada, contados do primeiro dia útil do 
envio via fax ou e-mail do respectivo Certificado de Aceitação referente ao 
recebimento definitivo. 
 
12.2 No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua 
agência da instituição financeira contratada pelo CONTRATANTE ou caso verificada 
pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa 
expressa da instituição financeira contratada pelo CONTRATANTE, abrir ou manter 
conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante 
crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus 
financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela 
CONTRATADA. 
 
12.3 A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) deverá(ão) ser encaminhada(s) para 
pagamento no endereço Praça Fonseca Ramos, s/nº, Prédio da Rodoviária Roberto 
Silveira, 6º/7° andares, Centro, Niterói – RJ, CEP 24.030- 020, não podendo conter 
rasuras e devendo corresponder ao(s) serviço fornecido. 
 
12.4 A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) deverá(ão) ter o mesmo CNPJ da Proposta de 
Preços, pois a divergência impossibilitará a apropriação e o pagamento.  
 
12.5 Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de 
liquidação de qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento 
de preços ou correção monetária. 
 
12.6 A(s) Nota(s) Fiscal(is) deverá(ão) ser emitida(s) em favor da NITERÓI 
TRANSPORTE E TRÂNSITO S.A., CNPJ nº 08.357.430/0001-77, Inscrição 
Estadual:  Isento, endereço: Praça Fonseca Ramos, s/nº, Prédio da Rodoviária 
Roberto Silveira, 6º/7° andares, Centro, Niterói – RJ, CEP 24.030- 020. Telefone: 
(21) 2621-5558. 
 
12.7 No caso de empresas não optantes pelo Simples, deverão destacar na Nota 
Fiscal/ Fatura, os valores e alíquotas referentes aos tributos federais a serem 
retidos, conforme Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e suas alterações, caso seja inerente a 
despesa. 
 
12.8   Será de inteira responsabilidade da Licitante vencedora as despesas diretas 
ou indiretas, tais como: salários, transportes, alimentação, diárias, encargos sociais, 
fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e 
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quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos 
serviços objeto desta licitação ficando, ainda, a NITERÓI TRANSPORTE E 
TRÂNSITO S.A. isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos. 
 
12.9   Já estarão retidos na fonte os impostos: IR, PIS, COFINS, CSLL, consoante a 
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil e suas alterações, caso seja inerente a despesa. 
 
12.10 Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa 
da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento ficará suspenso, 
prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva representação. 
 
12.11 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não 
decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de 
atualização financeira pelo IPCA e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro 
rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos 
mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.    
 
 

13 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 

13.1 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas 

no contrato; 

 

13.2 Fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que 

possuir e pertinentes à execução do presente contrato; 

 

13.3 Exercer a fiscalização do contrato; 

 

13.4 Receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas 

no edital e no contrato. 

 

14 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

14.1 Conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações 

técnicas e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de 

Referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente; 

 

14.2 Prestar o serviço constante da Proposta Detalhe ou Termo Referência; 

 

14.3 Prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em 

todos os níveis de trabalho; 
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14.4 Iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados; 
 
14.5 Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou 
a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das 
providências cabíveis; 
 
14.6 Responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da 
legislação aplicável; 
 
14.7 Observado o disposto no inciso XI do artigo 123 do Regulamento Interno de 
Licitações e Contratos da NitTrans, designar e manter preposto, no local do serviço, 
que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se 
responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e 
disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços; 
 
14.8 Elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do 
contrato, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e 
qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual; 
 
14.9 Manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para 
participação na licitação; 
 
14.10 Cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas;  
 
14.11 Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa 
advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados 
por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros. 
 
14.12 A CONTRATADA se responsabilizará, na forma do Contrato, por todos os 
ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e 
previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por 
todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa 
realização dos serviços, até o seu término. 
 
14.13 A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas 
gerados por seus empregados, que porventura serão utilizados por força da 
execução do presente contrato. 
 
14.14 Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da 
CONTRATADA ou da verificação da existência de débitos previdenciários, 
decorrentes da execução do presente contrato pela CONTRATADA, com a inclusão 
da NITERÓI TRANSPORTE E TRÂNSITO S.A. no polo passivo como responsável 
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subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o 
correspondente a três vezes o montante dos valores em cobrança, que serão 
complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência. 
 
14.14.1 A retenção prevista será realizada na data do conhecimento pela NITERÓI 
TRANSPORTE E TRÂNSITO S.A. da existência da ação trabalhista ou da 
verificação da existência de débitos previdenciários.  
 
14.14.2 A retenção somente será liberada com o trânsito em julgado da decisão de 
improcedência dos pedidos ou do efetivo pagamento do título executivo judicial ou 
do débito previdenciário pela Adjudicatária. 
 
14.14.3 Em não ocorrendo nenhuma das hipóteses previstas nos itens anteriores, o 
CONTRATANTE efetuará o pagamento devido nas ações trabalhistas ou dos 
encargos previdenciários, com o valor retido, não cabendo, em nenhuma hipótese, 
ressarcimento à CONTRATADA. 
 
14.14.4 Ocorrendo o término do contrato sem que tenha se dado a decisão final da 
ação trabalhista ou decisão final sobre o débito previdenciário, o valor ficará retido e 
será pleiteado em processo administrativo após o trânsito em julgado e/ou o 
pagamento da condenação/dívida. 
 
 
15 – Da Visita Técnica Facultativa 
 
15.1 - Para conhecimento da necessidade de elaboração do projeto básico 
detalhado em telecomunicação e engenharia civil para ampliação da rede óptica da 
NitTrans, objeto deste Termo de Referência, os interessados deverão avaliar 
atentamente as condições de prestação dos serviços a serem contratados, além de 
terem a possibilidade de realizarem a visita técnica para identificação dos locais 
onde serão instalados os Link´s de fibra óptica.  
 
15.2 A Vistoria será conduzida por um (01) representante da NitTrans e deverá ser 
precedida do preenchimento do Anexo XIII. 
 
15.2 As visitas técnicas somente poderão ser realizadas em dias úteis e em 
horários compreendidos entre às 9h e às 17 horas, até o último dia útil anterior à 
data de apresentação das propostas, e deverá ser previamente agendada, com 
antecedência mínima de 48 horas, mediante contato com a NitTrans. 
 
15.3 A opção pela não realização da visita técnica por qualquer motivo deverá ser 
declarada através do preenchimento da declaração, conforme ANEXO XII – 
OPÇÃO PELA NÃO VISITAÇÃO, podendo ser anexada à Proposta de Preços.  
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15.4 - Para realização da visita técnica será necessário o agendamento prévio junto 
ao Divisão de Materiais, Controle de Bens e Almoxarifado - DMCBA, de segunda a 
sexta-feira, das 09:00 às 17:00 horas, na sede da NitTrans, ou através do telefone 
(21) 2621-5558.  
 
15.5 - A não realização da visita exime o direito do licitante a questionamentos 
posteriores e alegações de desconhecimento para o não cumprimento das 
obrigações contratuais. 
 
16 – ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL E RESPONSABILIDADE  
  
16.1 Executado o contrato, o seu objeto será recebido por comissão de fiscalização 
de contrato que será composta por 3 (três) membros com a devida ratificação do 
Presidente da NITTRANS, na forma prevista no art. 124 do Regulamento Interno de 
Licitações e Contratos da NitTrans e na cláusula sétima da minuta de contrato 
(ANEXO XIV), dispensado o recebimento provisório nas hipóteses previstas no § 1º 
art. 124 do referido Regulamento.  
 
16.2 O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a 
responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela perfeita execução 
do Contrato. 
  
16.3 Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo adjudicatário, o processamento 
da aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 dias úteis, 
contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo da repartição 
interessada.  
  
16.4 A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou 
reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo 
acompanhamento da execução por órgão da Administração.   
  
16.5 A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive 
decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e 
comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a 
qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos.   
  
16.6 A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Conjunta Negativa 
de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão 
Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, 
inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do 
art. 11, da Lei Federal nº 8.212, de 24 de julho de 1991; o Certificado de 
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Regularidade do FGTS – CRF, assim como a Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos de validade.   
 
16.7 A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos itens 15.5 e 
15.6 ensejará a imediata expedição de notificação à CONTRATADA, assinalando o 
prazo de 10 (dez) dias para a cabal demonstração do cumprimento das obrigações 
trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, 
para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de 
descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo assinalado.   
  
16.8 Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será rescindido.    
  
16.9 No caso do item 16.8, será expedida notificação à CONTRATADA para 
apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar início ao 
procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de suspensão 
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de 1 (um) ano.   
  
17 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES  
  
17.1 O licitante que, convocado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo 
ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração 
Pública, e terá o seu registro no Cadastro de Fornecedores suspenso pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, contrato e das 
demais cominações legais.   
  
17.1.1 As condutas do contratado, verificadas pela Administração Pública 
contratante, para fins deste item são assim consideradas:  
I - retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que 
prejudique o bom andamento da licitação, inclusive deixar de entregar a amostra no 
prazo assinalado no edital, que evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, 
ou que atrase a assinatura do contrato ou da ata de registro de preços;  
II - não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de 
seu detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da 
desclassificação de sua proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde que 
não esteja fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que 
evidencie a impossibilidade de seu cumprimento;  
III - falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de 
obrigação assumida pelo contratado;  
IV - fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção 
de vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; e  
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V - comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o 
bom andamento do certame ou do contrato, tais como fraude ou frustração do 
caráter competitivo do procedimento licitatório, ação em conluio ou em 
desconformidade com a lei, indução deliberada a erro no julgamento, prestação falsa 
de informações, apresentação de documentação com informações inverídicas, ou 
que contenha emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de seu teor 
original.   
   
17.2 Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o contratado estará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes 
penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da 
infração:   
a) advertência;  
b) multa administrativa;   
c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração Pública Municipal;  
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.  
  
17.3 A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a 
gravidade da falta cometida.   
  
17.3.1 Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da 
falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação.   
  
17.4 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante.  
  
17.4.1 A advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do item 16.2, serão 
impostas pelo Ordenador de Despesa. 
 
17.4.2 A suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a 
Administração Pública do Município de Niterói prevista na alínea c, do item 16.2, 
será imposta pelo Ordenador de Despesa, devendo ser submetida à apreciação do 
Secretário Municipal da Pasta a que a Entidade se encontra vinculada. 
 
17.4.3 A aplicação da sanção prevista na alínea d, do item 16.2, é de competência 
exclusiva do Secretário Municipal da Pasta a que a Entidade se encontra vinculada, 
devendo ser precedida de defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias. 
 
17.5 A multa administrativa, prevista na alínea b, do item 16.2:   
a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, 
aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas 
não executadas;  
b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;   
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c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade 
por perdas e danos das infrações cometidas;   
d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração;  
e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver 
sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) 
do valor do contrato ou do empenho.  
  
17.6 A advertência poderá ser aplicada quando a CONTRATADA não apresentar a 
documentação exigida nos itens 15.6 e 15.7, no prazo de 10 (dez) dias da sua 
exigência, o que configura a mora.   
 
17.7 A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do item 16.2:   
a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;  
b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário 
faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo 
devido.    
c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no 
caso de descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento.   
  
17.8 A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública, prevista na alínea d, do item 16.2, perdurará pelo tempo em que os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.  
  
17.8.1 A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.   
  
17.9 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a 
CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o 
prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do 
saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 da Lei Federal nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 (Código Civil), sem prejuízo da possibilidade de rescisão 
unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções 
administrativas.  
  
17.10 Se o valor das multas previstas na alínea b, do item 16.2, e no item 16.9, 
aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da 
garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, 
que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou 
cobrada judicialmente.    
 
17.11 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do 
Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.  
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17.12 A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado 
que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para 
a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o 
respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.  
  
17.12.1 Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.  
  
17.12.2 A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a 
apresentação da defesa.   
  
17.12.2.1 A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do item 
16.2, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do item 17.2.  
  
17.12.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela 
autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a 
demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.   
  
17.13 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo 
estipulado pela Entidade, sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e determinará a aplicação de multa de 
5% (cinco por cento) do valor total do contrato, cabendo, ainda, a aplicação das 
demais sanções administrativas.   
  
17.14 Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de contratar com 
a Administração Pública do Município de Niterói, enquanto perdurarem os efeitos 
das sanções de: 
 
a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar 
imposta pelo Município de Niterói, suas Autarquias, Fundações, Empresas Públicas 
ou Sociedades de Economia Mista (art. 83, III da Lei Federal n° 13.303, de 30 de 
junho de 2016); 
 
b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Município de Niterói, suas 
Autarquias, Fundações, Empresas Públicas ou Sociedades de Economia Mista (art. 
7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002); 
 
c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Órgão da 
Administração Direta e/ou Entidade da Administração Indireta Federal, Estadual, 
Distrital e Municipal (art. 38, inc. III da Lei Federal n° 13.303, de 30 de junho de 
2016). 
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17.15 As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pela ENTIDADE 
LICITANTE no Cadastro de Fornecedores da Secretaria de Administração.   

17.15.1 O registro mencionado no item acima deverá ser feito com a remessa do 
extrato de publicação no veículo de publicação dos atos oficiais do Município do ato 
de aplicação das penalidades citadas nas alíneas c e d do item 16.2, de modo a 
possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e 
entidades da Administração Pública do Município de Niterói.   

17.16 Comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública nos termos do 
art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, por meio de decisão 
judicial transitada em julgado ou processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública Direta ou Indireta de Niterói, o instrumento poderá ser rescindido sem 
prejuízo da aplicação da multa. 

18 – DOS RECURSOS 

18.1 Ao final da sessão e declarado o licitante vencedor pelo Presidente da 
Comissão de Licitação, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas 
razões, desde que munido de carta de credenciamento ou procuração com poderes 
específicos para tal.   

18.2 Os licitantes poderão interpor recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando 
os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões no mesmo 
prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos.  

18.3 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência 
do direito de recorrer e a adjudicação do objeto da licitação pelo Presidente da 
Comissão de Licitação ao vencedor.  

18.4 A não apresentação de razões escritas acarretará como consequência a 
análise do recurso apenas pela síntese das razões orais.  

18.5 O Presidente da Comissão de Licitação não admitirá o recurso: 
a) Se a intenção de recorrer foi manifestada por quem não represente o licitante ou
não tenha poderes expressos para interpor recurso;
b) Se a intenção de recorrer não for manifestada no momento oportuno ou se as
razões escritas forem apresentadas intempestivamente;
c) No caso de o licitante não apresentar motivação ligada a decisão ou ato
específicos exarados no decorrer do certame.
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18.6 O Presidente da Comissão de Licitação poderá, motivadamente, reconsiderar a 
decisão objeto do recurso no prazo de 05 dias úteis.  

18.7 Reconsiderando ou não sua decisão, encaminhará o Presidente da Comissão 
de Licitação o recurso ao Presidente da NITERÓI TRANSPORTE E TRÂNSITO S.A., 
que terá, preferencialmente, o prazo de 05 dias úteis para decidir a questão.  

18.8 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento.  

18.9 Não havendo recurso interposto por licitante ou nos casos do item 17.4, a 
adjudicação será realizada pelo próprio Presidente da Comissão de Licitação.  

18.10 O encaminhamento do recurso poderá ser realizado, através do e-mail: 
nittrans.licitacao2021@gmail.com, com posterior acompanhamento pelo site da 
NITTRANS (https://www.nittrans.niteroi.rj.gov.br/). 

19 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1 É facultada ao Presidente da Comissão de Licitação ou à autoridade superior, 
em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento 
ou informação que deveria constar originariamente da proposta.  

19.2 A critério do Presidente da Comissão de Licitação, poderão ser relevados erros 
ou omissões formais, de que não resultem prejuízo para o entendimento das 
propostas. 

19.3 A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou 
em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, de acordo com o 
art. 62 da Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016, assegurado o direito de 
prévia defesa sobre os motivos apresentados para a prática do ato de revogação ou 
anulação.  

19.4 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, 
conforme previsto nos parágrafos 1º e 2º do art. 81 da Lei Federal nº 13.303, de 30 
de junho de 2016.  

19.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento.   

mailto:nittrans.licitacao2021@gmail.com
https://www.nittrans.niteroi.rj.gov.br/


530004212/2021 - Fls.  

Prédio da Rodoviária Roberto Silveira – Praça Fonseca Ramos, s/nº, 6º/7º andar – Centro – Niterói/RJ 

C E P  2 4 . 0 3 0 - 0 2 0  –  T e l  ( f a x )  ( 0 2 1 )  2 6 2 1 - 5 5 5 8  
29 

19.6 Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis 
caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda a 
realidade dos fatos.   

19.7 Acompanham este edital os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência  
ANEXO II - Carta de Credenciamento  
ANEXO III - Modelo de Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação  
ANEXO IV - Modelo de Proposta de Preços  
ANEXO V - Declaração de inexistência de penalidade  
ANEXO VI - Declaração para Microempresas e Empresa de Pequeno Porte  
ANEXO VII - Declaração de Elaboração Independente de Proposta  
ANEXO VIII - Declaração relativa Cumprimento ao Art. 7º, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal  
ANEXO IX - Declaração de Optante pelo Simples Nacional 
ANEXO X – Declaração de Superveniência  
ANEXO XI – Declaração de contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói 
ANEXO XII – Declaração de Não Optante Pela Visita Técnica 
ANEXO XIII - Declaração de Optante Pela Visita Técnica (1ª Via) 
ANEXO XIV – Minuta de Contrato  

19.8 No caso da sessão da Licitação vir a ser, excepcionalmente, suspensa antes de 
cumpridas todas as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no 
fechamento, ficarão sob a guarda do Presidente da Comissão de Licitação e serão 
exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada 
para o prosseguimento dos trabalhos.  

19.9 O Presidente da Comissão de Licitação manterá em seu poder, até a 
formalização do contrato com o adjudicatário, os envelopes de habilitação fechados 
dos licitantes que não tiveram seus documentos analisados. Após, e desde que não 
haja recurso administrativo pendente, ação judicial em curso ou qualquer outro fato 
impeditivo, os licitantes deverão ser notificados a retirar os envelopes de habilitação, 
no prazo de 60 dias. Se houver recusa expressa ou tácita do interessado, o 
Presidente da Comissão de Licitação estará autorizado a inutilizá-los.   

19.10 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação.  

19.11 Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente da Comissão de Licitação, 
com auxílio da Comissão.  
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19.12 O foro da cidade de Niterói é designado como o competente para dirimir 
quaisquer controvérsias relativas a esta Licitação e à adjudicação, contratação e 
execução dela decorrentes.  

    Niterói, 08 de Agosto de 2023. 

________________________________ 
GILSON ALVES DE SOUZA JÚNIOR 

PRESIDENTE DA NITTRANS 


